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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).



CONHECIMENTOS GERAIS 

1

ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL VEICULADOS PELA 
IMPRENSA AUDIOVISUAL E PELA IMPRENSA ESCRITA

 A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS 
E POLÍTICOS EM NÍVEL DE MUNDO, BRASIL, ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO E MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO 
SUL/RJ

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-
ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.
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O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 

já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Por-
tuguês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
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mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-
deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico. Economicamente houve um aumento da exploração 
colonial visando libertar Portugal da dependência econômica ingle-
sa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e com-
bateu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias he-
reditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias de 
São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como mo-
tivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar (e 
suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes ata-
ques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-
rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.
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CONSERVAÇÃO E ARMAZENAMENTO ADEQUADO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Estocagem dos alimentos; Controle de estoque; Reaprovei-
tamento de alimentos; 

Conservação e validade dos alimentos
A intoxicação alimentar causa 420 mil mortes por ano em 

todo o mundo, segundo dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS). No Brasil, segundo o Ministério da Saúde, em 2015, fo-
ram 9.267 casos de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs), 
com sete óbitos.

No período do verão, a tendência é de crescimento destas 
doenças. As altas temperaturas favorecem a proliferação de 
micro-organismos. Portanto, a conservação de alimentos na es-
tação mais quente do ano exige cuidado redobrado.

os cuidados devem iniciar na hora das compras. “Verifique 
se o estabelecimento comercial mantém as temperaturas in-
dicadas pelos fabricantes. Observe a limpeza e organização do 
ambiente; se os atendentes e manipuladores estão vestidos de 
forma adequada à atividade que exercem, se usam touca e se 
o uniforme está limpo”. Alimentos congelados precisam de at-
enção. A nutricionista aconselha conferir se os produtos estão 
firmes e sem sinais de descongelamento, como camadas de gelo 
na parte externa.

“Os ovos não devem estar quebrados ou rachados e os al-
imentos in natura não devem apresentar alteração na cor, na 
consistência e no aspecto”

A ordem correta das compras também é um cuidado dest-
acado pela nutricionista. “Primeiro os alimentos não perecíveis, 
como arroz, farinha, feijão, oleaginosas; segundo, os perecíveis 
congelados, como carnes congeladas ou sorvetes; e por último 
os perecíveis refrigerados, como iogurte, queijo e carnes”.

Armazenamento
“Acondicione os alimentos o mais rápido possível, organi-

zando-se para que o tempo entre a aquisição dos perecíveis 
e seu armazenamento em casa não ultrapasse a duas horas. 
Guarde os alimentos na ordem contrária à ordem das compras, 
ou seja, primeiro os perecíveis e por último os não perecíveis” 
aconselha a nutricionista.

Antes de armazenar os produtos na despensa e na geladei-
ra, Veridiana esclarece que é necessário higienizá-los, inclusive 
os produtos em embalagens “pet”, em caixas e latas fechadas. 
As frutas e verduras devem ser armazenadas depois de secas, 
em potes ou sacos plásticos que facilitam a ventilação.

Ela indica que é importante observar, no refrigerador, se 
temperatura está inferior a cinco graus e, também, verificar se 
o freezer não está acima de 15 graus negativos. Os alimentos 
devem ser dispostos de forma que o ar frio possa circular e fazer 
a conservação dos mesmos, destaca. Quando necessário acondi-
cionar alimentos preparados, ou que foram retirados de latas, 
refrigerá-los em potes de vidro ou de plástico com tampa.

Distribuição na geladeira
 A organização dos alimentos nas prateleiras, gavetas e por-

tas da geladeira é determinante para que os mesmos estejam 
seguros, conservados e livres de contaminação. Veridiana es-
clarece que alguns alimentos requerem temperatura mais fria 
do que outros, daí a importância de armazená-los corretamente 
dentro do refrigerador.

 Ela indica a organização:
– Prateleira superior: alimentos preparados e prontos para 

o consumo (leite, iogurte, queijo, manteiga, etc.).
– Prateleiras intermediárias: alimentos semipreparados, 

legumes, sobras de alimentos em potes com tampa, sucos ab-
ertos, etc.

– Prateleiras inferiores: alimentos crus (ovos, frutas diver-
sas)

– Gavetões: hortaliças
– Porta: garrafas “pet”, conservas, molhos (molho de soja, 

ketchup, mostarda, etc.). Este espaço perde a refrigeração mais 
rapidamente.

A temperatura do congelador e do freezer são diferentes. 
Por isso, conforme aponta a profissional, os alimentos guarda-
dos no congelador devem ser consumidos mais rapidamente 
que os conservados no freezer.

Consumo
Sempre que possível, principalmente no verão, segundo 

orientação de Veridiana, prepare alimentos em quantidades su-
ficientes para o consumo imediato. Porém, “quando sobrar ali-
mentos ou precisar prepará-los com antecedência, guarde-os no 
refrigerador, em menos de duas horas. Alguns alimentos precis-
am de intervalos de tempo inferiores a duas horas para garantir 
sua segurança. Embutidos: até 30 minutos, queijos: de uma a 
duas horas, sucos: até 30 minutos (para melhor aproveitamento 
dos nutrientes), maionese: uma hora, ovo cozido (cozido por 15 
minutos): uma hora, leite: de uma a duas horas, marmita: uma 
hora, pão com manteiga: duas horas, café: duas horas, biscoito: 
três horas (para manter crocante).

Mesmo com os alimentos conservados em geladeira, a nu-
tricionista Veridiana Marx, indica alguns cuidados que devem 
ser observados: consumir os alimentos preparados da geladeira 
(como feijão, arroz, carnes, etc.) em até, no máximo, em três 
dias; descongelar no micro-ondas ou na geladeira; ler sempre 
os rótulos; conservar os alimentos industrializados conforme 
descrição na embalagem, dando especial atenção à data de 
validade do produto fechado e a orientação após aberto, ger-
almente descrita “Consumir o produto em ate “x” dias após ab-
erto” .

Manter refrigeração dos alimentos
Bolsas térmicas com gelo são recomendados para o trans-

porte de alimentos que precisam de refrigeração, seja para o 
trabalho, para a praia, em viagens, ou outros destinos. Veridiana 
aconselha envolver os alimentos com duas voltas de papel filme, 
acondicionar em potes de vidro ou de plástico, evitando umede-
cer os alimentos com o gelo. “Importante consumi-los logo que 
o gelo comece a derreter’.

Estudos mostram que 30% da produção mundial de alimen-
tos é desperdiçada em razão da falha no cultivo, na colheita, no 
transporte, no armazenamento e na comercialização. No Bras-
il, toneladas de alimentos que poderiam ser aproveitadas por 
famílias carentes são jogadas fora todos os dias. Isso dá ao Brasil 
o título de “país do desperdício”.

A falta de conhecimento da população sobre as proprie-
dades nutricionais dos alimentos é um dos fatores que levam ao 
desperdício. Além da conscientização sobre o desperdício dos 
alimentos, a população também precisa conhecer os alimentos 
que farão bem ou mal para a saúde.
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A educação nutricional começa em casa, mas na esco-
la o professor pode trabalhar com os alunos maneiras de se 
reaproveitar alimentos. Partes de alimentos e sobras podem ser 
reaproveitadas, tornando-se receitas novas e deliciosas.Se a es-
cola dispuser de cozinha experimental, o professor pode colocar 
algumas receitas para votação. Após a escolha, os alunos devem 
levar os ingredientes necessários para fazer a receita na escola.

Se a escola não dispuser de cozinha experimental, pode-se 
propor à coordenação uma manhã, tarde ou noite gastronômi-
ca. Após uma reunião com a coordenação e pais de alunos, as 
receitas seriam distribuídas às famílias que as fariam em casa e 
as levariam para degustação na escola. Mas tudo com a ajuda 
dos alunos, que teriam que participar do preparo das receitas. 
As receitas feitas na cozinha da escola também poderiam ser 
colocadas para degustação no horário do recreio.

Há muitas maneiras de se reaproveitar e evitar o desper-
dício dos alimentos, basta conhecer o valor deles. Abaixo seg-
uem algumas dicas de como podemos reaproveitar sobras de 
alimentos:

O arroz que sobrou de uma refeição pode virar bolinhos, 
arroz de forno, risotos;

O feijão que sobrou também pode virar tutu, feijão tropeiro, 
bolinhos, virado;

Com a carne assada e a carne moída que sobraram é possível 
fazer croquetes, recheios de tortas, omeletes e pastéis, molhos;

Pode-se aproveitar o leite que talhou fazendo um delicioso 
doce de leite.

Outra forma de evitar o desperdício é utilizar as cascas, ta-
los e folhas dos vegetais em receitas.

A falta de organização e o inadequado armazenamento de 
alimentos 

Podem resultar em diversos problemas para o estabeleci-
mento, como:

Contaminação cruzada;
Dificuldade em encontrar produtos;
Temperatura inadequada dos alimentos;
Rápida deterioração;
Desperdício de produtos;
Gastos desnecessários.
Para evitar todos esses problemas citados acima em seu 

estabelecimento, iremos apresentar algumas dicas e esclareci-
mentos sobre o assunto.

Quando se fala em armazenamento, primeiramente deve-
mos manter o foco nas Boas Práticas de Armazenamento de Ali-
mentos, que devem ser da seguinte forma:

Armazenamento de alimentos em áreas externas
As áreas externas devem ser mantidas livres de entulhos, 

sucatas e materiais fora de uso.
A área ao redor das construções devem estar calçadas junto 

as paredes na largura de pelo menos 1,0m.
As passagens vizinhas às calçadas ou paredes devem ser 

mantidas livres e limpas, para facilitar o controle de pragas.

A grama, quando houver, deve ser mantida aparada a fim de 
não se constituir em um foco de proliferação de pragas.

As áreas externas devem ser iluminadas com lâmpadas de 
vapor de sódio e instaladas em locais distantes das portas de 
modo a não ser fator de atratividade de insetos noturnos para 
os prédios e suas entradas.

O local de armazenagem deve possibilitar a carga e descarga 
dos veículos de modo a preservar as condições de temperatura e 
umidade do ambiente requeridas pelo produto.

Armazenamento de alimentos em áreas internas – Edifi-
cações

O local de armazenagem dos alimentos deve ser fresco, ven-
tilado e iluminado.

As áreas de armazenagem devem ser mantidas limpas, livres 
de resíduos e sujeiras para evitar a presença e aninhamento de 
insetos e roedores.

As áreas de armazenagem devem permanecer livres de ra-
tos, morcegos e pássaros e devem ser periodicamente higieniza-
das e desinfetadas com produtos apropriados.

Deve existir área própria e isolada do armazém principal 
para os produtos recolhidos ou destinados a inutilização.

Os ralos internos devem ser evitados. Se necessários, devem 
ser sifonados e tampados para não permitir a entrada de pragas 
e para evitar maus odores.

O teto deve ser isento de vazamentos e goteiras; deve ser 
evitada a utilização de telhas que permitam a ocorrência de 
respingos.

O piso deve estar em nível elevado em relação a rua para 
permitir o escoamento da água.

Os pisos deverão ser construídos sem inclinação para per-
mitir a construção de pilhas altas sem o risco de tombamento.

O piso deverá ser construído com material resistente à 
abrasão, podendo ser do tipo monolítico.

O piso e as paredes devem ser mantidos secos e sem in-
filtrações. Todas as lâmpadas devem possuir proteção plástica 
para que em possíveis estouros, não caiam pedaços de vidro so-
bre o alimento, além da possibilidade de causar ferimentos nos 
funcionários.

Devem ser evitadas fiações elétricas expostas e vidros que-
brados.

As pias e banheiros devem ser separados das áreas de esto-
cagem de alimentos.

Entre tetos e paredes não devem existir aberturas, para evi-
tar a entrada de pragas, tampouco bordas que facilitem a for-
mação de ninhos.

As janelas devem ser providas de telas removíveis para fa-
cilitar a sua limpeza e higienização e evitar a entrada de insetos, 
roedores, pássaros e morcegos.

As telas devem estar fixadas pela parte interna da con-
strução.

A malha das telas devem ser de 1,0 mm.
Clarabóias ou outros materiais de vidro devem ser de tipo 

que garantam a segurança evitando a contaminação dos alimen-
tos em caso de quebra.

As portas e acessos devem ser mantidos fechados e com ab-
ertura máxima de 1,0cm do piso.

Se necessário, instalar cortinas de ar ou cortinas plásticas.
A temperatura de armazenamento das matérias-primas, 

deve ser compatível com a recomendação do fabricante.
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Armazenamento de matérias primas e produtos acabados
O armazenamento de alimentos compreende a manutenção 

de produtos e ingredientes em um ambiente que proteja sua 
integridade e qualidade.

Produtos acabados e matérias-primas devem ser armazena-
dos segundo as boas práticas respectivas, de modo a impedir a 
contaminação e/ou a proliferação de microrganismos e proteger 
contra a alteração ou danos ao recipiente ou embalagem.

Durante todo o período do armazenamento deve ser exer-
cida uma inspeção sistemática dos produtos acabados, a fim de 
que somente sejam expedidos alimentos aptos para ao consumo 
humano e sejam cumpridas a especificações de armazenamento 
quando existirem.

Recomendações para o armazenamento correto de alimen-
tos

• Na recepção deve ser realizada uma inspeção de acor-
do com as instruções e os planos estabelecidos, escritos e docu-
mentados (recebimento, amostragem, análise e descarga).

• Os procedimentos devem prever a identificação do ma-
terial do produto, indicando a condição da inspeção, ou seja, 
aguardando análise, aprovado ou rejeitado (ou equivalente).

• Esta identificação deve ser feita na recepção.
• As instruções para a armazenagem, o prazo ou data de 

validade e a temperatura de conservação, quando estabelecidas 
pelo fabricante e constantes dos rótulos, devem ser rigorosa-
mente respeitadas e produtos em desacordo com os mesmos 
não devem ser utilizados ou comercializados.

• Adotar o sistema PVPS (primeiro que vence primeiro 
que sai) para matéria-prima, produto ou embalagem.

• A disposição dos produtos deve obedecer a data de 
fabricação, sendo que os produtos de fabricação mais antiga são 
posicionados, de forma a serem consumidos em primeiro lugar.

• Nunca utilizar produtos vencidos. Os alimentos devem 
ser porcionados com utensílios apropriados exclusivos e após 
sua utilização, as embalagens devem ser fechadas adequada-
mente.

• Todos os produtos devem estar adequadamente identi-
ficados e protegidos contra contaminação.

• Na impossibilidade do rótulo original do produto as in-
formações devem ser transcritas em etiquetas.

• Alimentos que necessitem serem transferidos de suas 
embalagens originais devem ser acondicionados de forma que se 
mantenham protegidos, em contentores descartáveis ou outro 
adequado para guarda de alimentos, devidamente higienizados.

• As informações do rótulo devem ser transcritas em et-
iquetas.

• O armazenamento deve ser feito de tal forma, que não 
permita que a carga, matéria-prima, embalagem ou produto, re-
ceba luz solar direta.

• As caixas devem ser manuseadas com cuidado, evitan-
do-se arremessá-las, ou arrastá-las.

• Não sentar nas caixas ou caminhar sobre as mesmas.
• Deve-se evitar submeter as caixas de alimentos a peso 

excessivo.
• Observar a altura de empilhamento adequada.
• É proibido a entrada de caixas de madeira dentro da 

área de armazenamento e manipulação.
• Caixas de papelão não devem permanecer nos locais 

de armazenamento sob refrigeração ou congelamento, a menos 
que haja um local exclusivo para produtos contidos nestas em-
balagens (exemplo: freezer exclusivo ou câmara exclusiva) a fim 
de se evitar contaminação cruzada.

• Alimentos ou recipientes com alimentos não devem 
estar em contato com o piso e sim apoiados sobre estrados ou 
prateleiras das estantes.

• Jamais depositá-los diretamente sobre o piso.
• As prateleiras devem ter afastamento mínimo de 60cm 

do forro e 35cm das paredes, sempre que possível, sendo 10cm 
o mínimo aceitável.

• Evitar o uso de madeira (incluindo paletes). É pratica-
mente impossível a adequada limpeza e sanificação da madeira 
após contato com a água.

• Os estrados e prateleiras devem estar limpos e secos e 
em bom estado de conservação.

• As instruções sobre empilhamento, quando existentes, 
devem ser rigorosamente respeitadas.

• O empilhamento deve ser bem alinhado, em blocos 
regulares, os menores possíveis e atender as recomendações do 
fabricante.

• Manter os paletes com matéria-prima ou embalagens, 
com afastamento mínimo de 50cm das paredes para evitar umi-
dade e facilitar a limpeza, amostragem e movimentações, con-
trole de pragas e ações em caso de incêndio.

• Manter os paletes com afastamento de 30 cm entre si 
e 20 cm do piso.

• Os estrados, caixas e materiais danificados, incomple-
tos ou fora de uso devem ser retirados das áreas de armazena-
mento.

• Qualquer anormalidade deve ser comunicada ao técni-
co responsável ou setor competente.

• Todo o material suspeito deve ser inspecionado e ex-
aminado antes da liberação.

• Caso se constate anormalidade que não possa ser con-
tornada com reprocesso, todo o material deve ser destruído e 
descartado independente da quantidade.

• Produto a ser reprocessado deve ser estocado em local 
específico separado do produto acabado.

• Os produtos destinados a devolução devem ser coloca-
dos em locais apropriados, separados da área de armazenamen-
to e manipulação, limpos, organizados, identificados e agrupa-
dos por fabricante e acondicionados em sacos fechados.

• Não armazenar alimentos junto a produtos químicos, 
de higiene, de limpeza e perfumaria, para evitar contaminação 
ou impregnação com odores estranhos.

• Detergentes, substâncias sanitizantes ou solventes de 
uso local devem ser identificados e guardados em lugar específ-
ico, fora da área de armazenamento.

• Produtos descartáveis também devem ser mantidos 
separados dos itens citados anteriormente.

Armazenamento de alimentos sob congelamento
Os alimentos são armazenados a temperatura igual ou in-

ferior a 0°C.
Devem ser observadas as recomendações dos fabricantes 

especificadas no rótulo.
Quanto mais baixa for a temperatura mais reduzida será a 

ação química, enzimática e o crescimento microbiano.
O congelamento além de impedir que a maior parte da água 

presente seja aproveitada pelos microrganismos, devido a for-
mação de gelo, aumentará a concentração das substâncias dis-
solvidas na água não congelada.

A atividade enzimática é ainda encontrada, se bem que mui-
to lenta, em temperaturas de congelamento.

Uma temperatura suficientemente baixa irá inibir o cresci-
mento de todos os microrganismos.


	00 - INDICE BASE (OPÇÃO)_06_21_IMP (2)
	01-Língua Portuguesa
	02 - Conhecimentos Gerais
	03 - Conhecimentos Específicos



